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DispOe sobre a obrigatoriedade	 de

fiscalização e controle do Poder Mu

nicipal sobre a distribuição e comer

cialização de gás liquefeito de petrá

leo (GLP), no Município de São Paulo.
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CÂMARA	 WMUNIAL DE SÃO PAULO DECRETA:

controle do Executivo Municipal, sobre a distrib

lização de gás liquefeito de petrOleo (GLP), no município de São

Paulo.

Artigo 2 2 - Caberá ao Executivo determinar as
-

medidas necessarias para execuçao da presente lei, no prazo de

60 (sessenta) dias a contar da sua publicação.

Artigo 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 19 de novembro de 1.991

--VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI

1 2 Secretário
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1 .a SECRETARIA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a obriga

toriedade da fiscalização e do controle pelo Poder Público Muni-

cipal sobre a distribuição e comercialização de gás liquefeito de

petróleo (GLP), no município de São Paulo, em atendimento áo pará

grafo 1 2 do Artigo 55 da Lei Federal n 2 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), que dispõe:

"A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni

cipios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização,

distribuição, a publicidade de produtos e serviços, e o mercado de

consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da seguran

ça, da informação e do bem estar do consumidor, baixando as normas

que se fizerem necessárias".

Atende, tambem, o artigo 23 2 da Portaria do Minis-

trio de Estado da Infra-Estrutura n 2 843, de 31 de outubro de 1990,

que dispõe:

"A fiscalização das atividades de distribuição de

GLP será feita pelo DNC (Departamento Nacional de Combustíveis)

diretamente ou mediante Convenio".

Tal posição propicia meios legais para a solução

de assuntos de interesse local, fiscalizando e evitando a sonegação

de IVV (Imposto de Venda a Varejo de Combustíveis) pelos caminhões

distribuidores chamados vulgarmente de "pirangueiros" ou com vínculo

comercial decorrente da compra de gás das distribuidoras ou de seus

representantes, que cobram 3% ares por cento) do referidoi¡mpoçto,

sem contudo recolherem aos cofres municipais.
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objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,

a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus inte

1 .a SECRETARIA Cabe ressaltar que os motoristas e ajudantes desses

caminhões são, na sua maioria, empregados sem vínculo empregatício,

não usufruindo de direitos iguais aqueles assegurados pelas distri-

buidoras, sendo remunerados através de comissões, o que propicia ais

seus empregadores o não pagamento dos encargos devidos a Previdencis.

Observamos ainda, que esses veículos em geral apre-

sentam segurança precária, exibindo, indevidamente, símbolos e pin-

turas nas cores das distribuidoras tradicionais e regulares e seus

motoristas e ajudantes envergam uniformes absolutamente iguais aos

das referidas firmas, sem a autorização ou contrato, no intuito de

enganar, burlar e fraudar o consumidor do nosso município, que acre

dita estar sendo servido por empresas conhecidas e idoneas.

Quanto ao produto que e distribuido através dessa

atividade ilegal e paralela, e notória a falta de segurança, já que

os botijOes de gás, não estando sujeitos à fiscalização e controle

das normas tecnicas, alem dos costumeiros e perigosos vazamentos ,

não sofrem a necessária manutenção e deixam de apresentar o volume

e o pesoestipulados, contrariando as determinações do IPEM.

Quando ocorrem esses problemas, os consumidores tor

nam-se inteiramente vulneráveis, pois esses "pirangueiros" não ofe-

recem assistencia tecnica necessaria para evitar a ocorrencia de

acidentes e prejuizos a população.

Com isso, não vem sendo atendidos os principios do

artigo 4 2 da Lei Federal n 2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códi-

go de Defesa do Consumidor), que assim trata a mataria:

"A política nacional de relações de consumo tem por



1.a SECRETARIA

economicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a trans

ferencia e harmonia das relaçoes de consumo, atendidos os seguin-

tes príncipios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor

no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efeti

vamente o consumidor;

a)- • . • 9 b) • •	 C) • • 9

d) Pela garantia dos produtos e serviços com padrões

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho".

O comércio de GLP não fiscalizado engana o consumidon

revendendo gás em botijOes enchidos por terceiros que no o titular

da marca estampada no botijão, em acintoso desrespeito a Portaria Mi-

nisterial n 2 843, de 30 de outubro de 1990, que proibe tal operação:

"Artigo 13 - É vedado aos distribuidores ou a seu re-

vendedor credenciado, a guarda e a comercialização de botija° de ou-

tras marcas, quando cheios de GLP.

Artigo 18 - As distribuidoras e seus revendores cre-

denciados deverão receber vasilhame vazio de outras marcas no atendi-

mento ao consumidor, procedendo a destroca com as distribuidoras ou

revendedoras correspondentes, no menor prazo possível.

Parágrafo único: a sistemática de destroca derreti-

pientes transportáveis de GLP vazios entre as distribuidoras,

convencionada pelas mesmas, podendo o DNC estabelecer rotinas

diemntos aplicáveis sempre que entenda necessário".



1 .a SECRETARIA
Em razão das alegações expostas e em prol da prote

çao ao consumidor, dos cofres publicos, dos direitos trabalhistas

dos empregados envolvidos na atividade de distribuição de GLP, da

Previdencia Social e da prevenção de riscos e acidentes à seguran-

ça pública, cabe oportuna e plenamente aos Nobres Vereadores desta

Casa, a aprovação à medida proposta.

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1.991

VERDOR OSVALDO GIANNOTTI

1 2 Secretário

•

•
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Sobre o assunto consta?
P. Lei n 2 487/91— P. Lei n 2 642/89
P. Lei n 2 17/91— P. Lei n 2 206/91
Lei n 2 10.950/91— Lei n 2 11.016/91.
em 21-11-91
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LEI N9 10.950 , DE 24 DE JANEIRO 	 DE 1991

r(Projeto de Lei n9 642/89, da Bancada do P.M.D.B.)
Dispõe sobre o uso do gãs natural ccso com

, bustivel dos ónibus urbanos e dã outraí
1	 providências.
;LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eupromulgo a seguinte lei:

Art. 19 - No prazo de 10 (dez) anos, con-
tados da data de vigência desta lei, as empresas conces-
sionãrias ou permissionãrias do transporto coletivo na Ca
pital, deverão substituir os ónibus ou motores movidos a
óleo diesel por outros, movidos a gãs natural.

Parãgrafo único - (VETADO).
Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas ao disposições em contd.rio7

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 24 de janeiro
de 1991, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

.WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-.
rio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO RUIR, Secretãrio das Finanças
AILTON BRASILIENSE PIRES, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal de Transportes .
LAVRA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretãria dos'
Negócios,Extraordinãrios
Publicada na Secretaria .do Governo Municipal, em.24de.
janeiro de 1991.

.%2 EDUARDO MARTINS CARDOZO, Escrutínio do Governo Muni-.
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LEI N9 11.016, DE 27 DE JUNHO DE 1991
' (Projeto de Lei n9 91/91, do Vereador José Viviani Ferraz)

Proíbe o uso da buzina dou caminhões de• venda de gas engarrafado a domicílio, pa-
ra anunciar a sua passagem pelas vias e
logradouros deste municiplo, e da outras
providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

-drUspeng 	2a rc117::pelos c inhaca retlren:a
para anunciar a sua passagem pelas vias e logradouros doo

' te Município.
Art. 29 - Os infratores estarão sujeitos

a multa de 10 (dez) U.F.M. (Unidade Fiscal do Município).
Paragrafo Gnico - Em caso de reincidan-

eia, a multa devera 'ser aplicada em dobro.
Art. 39 - Esta lei Geria regulamentada. pe-

lo Executivo dentro de"60 ( 	 ta) dias, a contar 	 de
sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as diaposições'em contra=
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE Sa.0 PAULO, aos 27 de junho de
1991, 4389 da fundação de'São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOciós Jurídicos
AMIE ANTONIO EHAIR, Secretario das Finanças
JOS2 CABIAS PEGOLARO, Secretario das Administrações Re-
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de
junho de 1991.
JOS2 EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni-
cipal

Publicada no D.O.M.

(ln	 / 06 19 91
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PROJETO DE LEI NI 2CC /91. 

Institui a obrigatoriedade de
colocação de balan2as medido
ras de peso total a bujois de
gís em todos os caminhas de
distribuição- , Á. gís engarrafa
do ( GLP ) no Ilunicipio	 de
São Paulo.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1* - Fica Obrig

medidoras de peso total de •

distribuição de gís eng-

Paulo.	 )V\

'èsk' a colocação de balançan-
do. os caminheis • de

GLP ) no Municiplo de São

Ç:\71,1dN4

Art * Os	 atores do Disposto m 	 dista 'osarão

autuados e mu tados e e 'tabelecidos, terão suas portas cer

radas no atos 1 epe ente de reincidincia ou não, requisitada

força policial se necessírio.

Art. 3* - O Executivo Municipal baixara regulamento
dentro de 60 (sessenta) dias a contar da sua publicação.

Art. 4* - Esta lei entrarí em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disoosiçois em contrírio.

Sala das Sessois, 07 de Maio de 1.991.

ALBERTIMO NOBRE,

Vereador.

Líder da Bancada do P.T.B.
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JUSTIFICATIVA

O Presente Projeto de Lei, visa a obrigatoriedade de

colocação de balanças medidoras de peso total de bujoãs, em to-

dos os caminhos de distribuição de gás engarrafado (GLP),	 no

Municipio de São Paulo.

Tal medida se torna necessária, objetivando preservar

os direitos do consumidor quanto a qu tidade do produto adquiri-

do.
A Obrigatoriedade

de peso total dos bujas de
çi't

multas aos infratores. 334,1

c loc Nn\ de balanças medidoras/\\6,,\

.	
sequente sanção atravás de

a na medida de controle e fiscali

zação que evitar 

E

a	 t ente lçjuizos a população de São Paulo.

Comp

(\::

ovada a opo unidade e necessidade da medida pro

posta, estaremos c rtoeula aprovação dos nobres Edis.

•
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PROJETO DE In me 91- 7 /91

Institui a obriptoriedade da colooagio
de tarja eu todos os bullSe e cilindres
de do (GLP), alertando sobros. normas
de armazenamento • a outra', providin
elas •

A CimARA MUNICIPAL DE SITO PAULO DECRETA'

Artigo 19 . Fica obrigatdria is *apresas dietribuido
mas de gde engarrafado (GLP), • coloca0o de tarjes em todos o: bui-
Oes e cilindrou e seres comercializados no Município de Sio Paulo,
alertando sobre as nornas,de seu correto arnesenanento.

Pardgrato &leo Na tarja supra nenoionada, devwd
constar os seguinte, dizeres*

edk utilizaçffo de gde (OLP) deve obedecer as norma es-
tabelecidos pelo Deorato Municipal In* 12.706 de 8 de março de 1976,
estando o emana° cuaprinento sujeito ao sançame estabelecidos ma
lei.

Annum ESTE RECIPIENTE EM LOCAL ABERTO E VENTILADO:
Artigo 29 -.Os infratores do disposto nesta lei, ~No

autuados • inaltados, e se estabeleolnentoe, terio ema portas cor-
4) radas ~ato, independentemente de reincidancia ~mio, ~imitada

força policial ao necessdrlo.
Artigo 31 O Executivo NUnicipal baixar regulamento

dentro do 60 (sessenta) dite, a contar da sua publioa".
Artigo 41 . rota lei entrerd es vigor na data de sua 4.

publioaçio, revogadas as dispoelOes es contrdrio.

Sala das 3ese8esh de fevereiro de 1991

c od . 0561



JUSTIPICATIVA

• Com e apresentação desta propos/tura, pretendemos aler

ter os conaumidores de eia engarrafado, sobre os cuidados necessirlos
para o armazenamento doa seus recipientes.

A inobaerv&ncia desses cuida doe priadrios, podem levar

a 000rranola de acidentes de gravai proporção., causando ~dato tanto

material* como humanas.

Devido ao total desconhecimento da população, os imiti.
• jaca de gia vem aendo guardados em locais completamente inadequados,

fechados e som nenhuma ventilação.

Se porventura ocorrer qualquer tipo da vazamento, o —

Os de cozinha (OLP) ficare: restrito a esse ~dente recluso, baatan.
do apenas uma mindacula gafam *latrias (causada até por ma intorno.
.tor manual ou automitioo) para causaram explosão de consequancies

~betas.

Principalmente neste momento, com as perspectivas de

imo queda na produção do do combustível, a população procura previ.
ninam, estocando bules • cilindros desse inflamivel, do ~Ira tr.
reaponsivel e perigou.

Tendo em vista a impraticabilidado de une severa e a.

• brangente !localização, pare coibir a sua eatocagem inadequada • geri
gogo, julgamos por boa, valendo-as do presente projeto, cristo °brio.
getoriedade de exiatincia *a todo recipiente que ~atenha Os ligua.
feito de petrileo, tanto para Mo residencial como industrial, de uma
tarja, alertando* maneire correta de aia arbasenamento.

Constando essa orientação em ceda bujão ou cilindro, ..
seu consumidor janota poderi eleger ignoram/ia doa risco. que esti .
correndo, mo caso do seu não cumprimento.

Salm das Sessão*, 14de fevereiro 1991.

cod. 0561 Impr..° no sondç, otilleo ela C1g$P
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PROJETO DE LEI	 0i-0487/9i-3

Dispõe sobre o transporte	 de. bu

jOes de gás engarrafado no Municl-
-11

pio de São Paulo.'
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SETOR DE ELABORAWLEGISLATIVA - ST.1 
.•	 N., 1."	 IN SE T 19n4
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Constituição.. e .Justiça;Poli-
tica .Urbana,Metropolitana-e
Meio Ambiente; . Atividade. E,
conomica..e de. Finanças .e Or
çamento....	 .	 ......
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A Camara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Os caminhões que transportam, no

ambito do Município de São Paulo, bujões, tambores, ou qualquer ou

tra modalidade de recipiente móvel, contendo gás liquefeito de pe-

trólio (GLP) deverão estar dotados de, no mínimo,2 (dois) extinto-

res de incendio;

Parãgrafo único - Os extintores de incendi°

deverão ser:

a) 1 (um) de espuma química;

h) 1 (um) de PQS - pó químico seco.

Art. 2 2 - O número de extintores de incendio,

em cada caminhão, deverá ser compatível com a carga que transporta.

Art. 3 2 - O descumprimento do disposto nesta

lei implicará na imposição de multa no valor de 20(vinte)UFMs ( Uni-

dade Fiscal do Município ).

Parágrafo único - Em caso de reincidencia a-

plicar-se-á a multa em dobro, a cada infração subsequente.

Art. 4 2 - O Executivo regulamentará a presen-

te lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contadas de sua publicação.

Parágrafo único - Na regulamentação deverão

ser respeitadas as normas técnicas oficiais e estabelecidas as es- •

pecificações necessárias quanto aos extintores e local de sua ins-

talação.
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SETOR DE ELABORAÇÃO EGISLATIVA - ST.1 
),&frzaa

Sala das Sessões

Albertino Nobre

Art. 5 2 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

,SÉEi 1-p-..	 Wan
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JUSTIFICATIVA:

O presente projeto de lei de autoria do nobre

Vereador Albertino Nobre	 , que ora submetemos a delibera-

ção do Douto Plenário desta Edilidade Paulistana, visa obrigar o uso

de no mínimo 2 (dois) extintores de incendio nos caminhões 'que trans
g

portam bujões de gas engarrafado, pelas vias e logradouros publicos

da Capital. O número de extintores de ince‘ndio em cada caminhão, se-

ra compativel com a carga que transporta.

O principal objetivo da presente medida e o de
dar maior proteção ao nosso ambiente e o de resguardar a nossa popu-

lação de danos irreparáveis. Haja visto o acidente ocorrido recente-

mente em um deposito de bujoes de gas engarrafado.

Elab. n 2 44191



Artigo 12

Pargrafo ;mico

Artigo 22
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BANCADA DOir.MID.B.
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PROJETO	 DE	 LEI N2

. ‘ pip.PU.sorsig OUSO DO . GÁS NATU
.:RAL COMO COMBiâtIVEL DOS 01:11-7-

MUS URBANOS E . DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SXO PAULO decreta:

a

No prazo de 10 (dez) anos, contados da data
de vigencia desta Lei, as empresas concessio
nárias ou permissionárias de transporte co-
letivo na Capital, deverao substituir 	 os
onibus ou motores movidos a oleo diesel por-,
outros, movidos a gas natural.

A substituiçao determinada neste artigo de
vera ser feita,no mínimo, na proporçao de
5%(cinco por cento) ao ano da atual frota
no primeiro ano de vigencia desta lei, 	 de
7,5% (sete e meio por cento) no segundo e
de 10% (dez por cento) no terceiro e nos
subsequentes.

Esta lei entrara em vigor na data de sua pu
blicaçao, revogadas as disposiçOes em con-
trario.

-
Sala das Sessoes, de dezembro de 1989

CÓD 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei pretende estabelecer a obri-
gatoriedade do emprego .de =g;s natural como combustível no trans
porte coletivo -por Onibus -='no município.

-
Sao muitas as razoes pelas quais se justifica a adoço

desse combustível na cidade de São Paulo. Gostaríamos de ressal
tar as seguintes:

Existem hoje em circulaçao na capital cerca de 8.500
:

onibus movidos a oleo diesel que, segundo estatísticas,
sao responsaveis por 44% da poluiçao atmosfrica	 e
por metade da população na forma de poeira em suspen-
so da cidade;

2.	 Os onibus a diesel sao também a principal fonte de emis
sao de xidos de nitrogenio e dioxido de enxofre na ci
dade, dois dos maiores poluentes, causadores de efeitos
danosos no homem e no meio ambiente;

1.

3. Ja existem no pais deienas de onibus movidos a gas na-
tural, com excelentes resultados obtidos;

4. Duas das maiores montadoras do pais ja fabricam onibus-
a gas dentro de suas linhas de produçao;

5. O preço desses veículos hoje igual ao preço do onibus
a diesel;

6. O gás natural um corbustIvel barato, de queima efici
ente e no poluente, para fins automotivos, sendo as
emissoes de monoxido de carbono, dioxido de enxofre e
poeira em_supensao praticamente nulas ^e_as emissoes.
de hidrocarbonetos e xidos de nitrogenio-bastariíi=
feriores quando comparados às emiss ges dos veículos a
diesel;

7. O aumento gradual de seu uso traria como principais be
fícios a reduçao do consumo de oleo diesel, custos ope
racionais menores e, principalmente, a redução dos
atuais níveis de polui4o nos principais aglomerados

" da cidade;

Apostando na viabilidade do gas, a EBTU traçou a meta
de 10.000 onibus rodando a gas natural em todo o país

---em-1991-e-50.-000-Xmetade-da frota--atual4--ate -o -ano
2.000.

8.

_	

9.	 O Conseino Waciónãi oo Petroleo clprova a úLiif5aode•
gas natural em frota de onibus urbanos; r_

— c.00 ose,

/
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O Governo do Estado de São Paulo definiu como priorita
**rio—o úso de gás*natural*como combustível de frotas de
onibus urbanos e taxis, como forma de proteçao ambien-
tal e da saude publica, bem como da diminuiçao dos cus
tos de seus serviços;

11. A COMGÁS, empresa com controle acionário do Estado que
constitucionalmente esta incumbida de distribui; o gas
no territOrio estadual, está plenamente preparada para
assumir o fornecimento desse *combustível às,garagens
de onibus da capital.

10.

C *
Era o que tinhamos a justificar.

a
-	 .

_

•

7 7 -
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Presidente
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Sala da Comissão de Constituição te Justiça, em
oe I 1 2. 1'J 1-

Presidente.

PARECE-	 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE' ó PROJETO- nÉ LEI N2 647/91.

XXXXXRXXXXRAXX'XRYÍICEXX)0( 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador OSVALDO
GIANNOTTI, visa -tornar obrigatória a fiscalização e controle de exe
cutivo Municipal sobre a distribuição e comercialização de gás ligue=

feito de petróleo (GLP), no Municipio de São Paulo

A proposta do Nobre Vereador OSVALDO GIANNOTTI encon-
tra amparo legal no parágrafo 1 2 artigo, 55 da Lei Federal n2 8.078
de 11 de setembro de 1.990

Atende, também, o artigo 23 da Portaria do Ministério
de Estado da Infra- Estrutura n2 843, de 31 de outubro de 1.990.

Isto posto, a propositura deve prosperar, pois ainda
esta amparada no artigo 13, inciso I.

Pela Legalidade

cod. 0561
Imprimo no serviço arena) d•



À Comissão de Política Urbana

Em, 13.12.91

i
11!Luis Fe:g' . B.de Aratijo

Secret: io da CCJ

Recebido no. Comissão de Pol. 'Urbana.

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da ecw,c) de PolRica Urbana, Metropolitana

9. I

PRESIOtNi T ti

CAMARA MUNICIPAL DÈ SAO

rlE. Juntado nesta data eili-re" '"*”.12 rubricado sob

tolha n o20	 127/p2., /1 2, ai 	
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE,

Solicito de V. Exa. providencias no sentido de oficiar
ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do seguinte
quesito:

a-há algum tipo de controle que a Administração direta
já exerça sobro a distribuição e venda de OLP, exceto o controle
da poluição sonora dos caminhes, estabelecido pela Lei 11.016 de
27/06/1991?

EXMO SR. PRESIDENTE DA C.M.S.P.

Solicito de V. Exa. providencias ne ' sentido de que seja
oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do
presente processo, conforme pedido da Vereadora TEREZA LAJOLO.

VER. BRUNO FEDER
PRESIDENTE.

SENHORA ASSESSORA CHEFE,

Para as providencias cabíveis.

06/02/92
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Srta. Antonieta,

Oficiar ao Executivo atendendo à solicitação da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

06/03/92

Sra. Chefe,,

Oficiado conforme a solicitação.

06/03/9
_	 Maria Anlonielafr,.._ 1! 1-',a

Oficial	 2.41ativo

SEGUE._„»,\_, Juntado /2....... nosla data
documento	 /2	 o papo,I

crubricadop roo toiha p...n.o,....1
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São paul*, Cede março de 1992.

-
D.Ti7/103g,3 DT7-LEG3

OFICIO N.300027/9P

Senhora Prefeita.

Sm atenção ao requerido pela Douta Comia
ao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
nos temeu do art. 66 do Regimento Interno, encaminho a
VossaUxoelância capla do despacho da referida Comisuão,
reteÇonte ao Projeto de Lel na 647/91, de autoria do Ve-

-veador Oevuldo Giannotti - que dispoe sobre a oobrigato-
riedade de fieoalização e controle do Poder Municipal Co
bre a distribuição e comercialização de dto liquefeito
de petrõleo (GLP), no MUnicípio de São Paulo, solicitand

_doe de digno determinar provid;notes no sentido de
que nos envie subsIdios para que a referida Comissão puas
aa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para aprmuentda
a Vossa Excelância oz meus protestou de elevado apreço o
distinta consideração.

PAULO KOBAYASill
Presidente

Anexos: capie xerográfica do P.L. n a 647/91 e do despa-
cho da COL183.310 aolicitunte.

A Sua Excelãncisaa Sonhara
Professora Lulza Erundina de Sousa
Dignlesima Prefeita do Municlpio de Sio Paulo.

mim>
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PROJETO DE LEI N2

	  Dispõe sobre a obrigatoriedade	 de'
L I 3 O' H .:::, ,J i:719 I.:°Y 1991
,	 jr.	 .fiscalização e controle do Poder Mu:.:.'.; CO.'4 P:', ,.. . 2 C

.e-ty.1.4ça qtric4;; ce ,Amncl nicipal sobre a distribuição e comer

(2--r"/12-81-4(-"2°!--gcl-6t*"44i5. cializaçãode gásliquefeito de petrO- 

leo (GLP), no Município de São Paulo.
•

"Pen ! ex)d3t...i c/4-

0‘ )~(-4-S. tc..Q.~ g-Á4e,... . I/.	 .
	 	 1

-CÂMARA MUNICIPALjk SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica obrigatOria a fiscalização e

controle do Executivo Municipal, sobre a distribuição e comercia

lização de gás liquefeito de petrOleo (GLP), no município de São

Paulo.

Artigo 2 2 - Cabera ao Executivo determinar as

medidas necessárias 'para execução da presente lei; no prazo de

60 (sessenta) dias a contar da sua publiCação.

Artigo 3 2 - Esta lei entrará.em . vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1.991

--VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI

. 1 2 Secretário
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE,

Solicito•de V. Exa. providãncias no sentido de oficiar
ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do seguintt-
quesito:

a,há algitm tipo de controle que a Administraço diretE
já exerça sobro a distribui4o e venda de GLP, exceto o controlc
da poluiçn sonora dos caminhes, ostabelecido pela Lei 11.016 eiL
27/06/1991?

__.,1e)

O funcio:iário

N.o

EXMO 2R. PRERíDENTE DA

Solicito de V. Exa. providGricias no sentido de que sejc.
oficiado ao Executivo para que o mesmo e manifesto a respeito dt
pr:esente proceSso, conforme pedido da: Veieadora -FEREZA LAJOLO.

06/02/2

VER. BRUNO FtDER.
PRESIDENTE.

SENHORA ASSESSORA CHEFE,

Para aU provid&nCias cab•íveis.

06/02/92•

ga.



MEMORANDO

e ec&

dose Ailton

Chefe de Seçao

qo de Oliveira

SGM:ATL

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

Sáo Paulo,  06 	de 	  	 -
Foir:d	 rp•
Pi o	 de 19  J 
C) funcionário

1

Recebi oficio DT.7/Leg.3 nft 27/92, solicitan-
do ao Executivo informaçaes sobre o P.L. ne 647/92.

ANEXO: cinda xerográflca do P.L. 641/91 e do ~pacho da Comissão soltei
tante.

06D. 0853..•... ~No 0~0~
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CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 

do processo n2  6-V 	 de 199 / O3  slJt2i) 	

I Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
^	 f	 .Para as providencias cabíveis.

10/03/92

•
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  n‘i 	

Em 	 / 	1	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçflo, rubricado como folha ne 

do processo ne  64-, 	 de 1991	

'À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Para as providencias cablvels.

10/03/92

•



São Paulo, ; de	 de 1992

MeAYeed,a a‘a t.,/lefeneè

GABINETE DO PREFEITO

1 r'

Olício A 2	 n.o	 /92
Processo no. 10-001.625-92*52

10 — OFICIO
10-0080/92-8

Senhor Presidente

,,E05:21 730 ;	 .

0-/ 	 c( 	 ? /(7 â -	 Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300027/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das

informaçOes prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei no. 647/91, de

autoria do nobre Vereador Osvaldo Giannotti, que dispõe sobre

a obrigatoriedade de fiscalização e controle do Poder

Municipal sobre a distribuição e comercialização de gás

liquefeito de petróleo (GLP) . no Município de São Paulo.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 9/11vo. do 	 processo
10-001.625-92*52.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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Papel para informação rubricado como folho N°  (0 1,
PROCESSO 	 No 10-001.625 / 92*52	 .

SOLICITANTE : PAULO KOBAYASHI

SOLICITAÇÃO : Informações sobre a Obrigatoriedade de

Fiscalização e controle do poder municipal

sobre a distribuição e comercialização de

gás liquefeito de petróleo

DSV.AJ.- Sr. Assistente Jurídico:

Em atenção ao presente, cumpre-nos informar que:

1. O Decreto Federal nQ 96044, de 18 de maio de 1988,
disciplina e regulamenta o transporte de produtos

Perigosos nas vias públicas. Entende-se como produtos

perigosos todos os relacionados na Portaria 291 de

31 de maio de 1988, inclusive o GLP.
Portanto , o Poder Público Municipal pode e deve

regulamentar a circulação destes produtos, bem como

a .sua fiscalização, sendo que esta matéria já se

encontra em discussão na Câmara Municipal de São Paulo,

através de projeto lei sobre Transporte Rodoviário

de Produtos Perigosos no Munícipio de são Paulo.

2. No que se refere ã distribuição e comercialização

de GLP, acreditamos que não seja de competência desta

Secretaria.

Finalmente, concluímos pela importância da referida

iniciativa, desde que, devidamente compatibilizada

com as normas e resoluções existentes. 	 J//-)

OMPR/mgs

23/03/92

111Ét Uli-12 MOREIRA
Gerer.te	 . r nharia de Tráfego CL . 6
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Folha n:  n2/1 	 do proc

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ-64I3A.ULCP-D-----c/e
T	 ;.

Folha de Informação n.°

dO Processo n° 10-001.625-92*52

DSV.GAB - Sr. Diretor

Solicita-nos a Assessoria Técnico-Legislativa SGM-

ATL, parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei nQ 647/91, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de fiscalização e controle do

Poder Municipal sobre a distribuição e comercialização de

gás liquefeito de petróleo (GLP), no Município de São Paulo.

A manifestação técnica de fls.9 pondera que o De-

creto Federal ns2 96.044, de 18 de maio de 1.988, disciplina'

e regulamenta o transporte de produtos perigosos nas vias pú

blicas. Entende-se como produtos perigosos todos os relacio-

nados na Portaria 291 de 31 de maio de 1.988, inclusive o

GLP.

Portanto, o Poder Público Municipal pode e deve re

gulamentar a circulação destes produtos, bem como a sua fis-

calização, sendo que esta matéria já se encontra em discus -

são na Cãmara Municipal de São Paulo, através de projeto de

lei sobre Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos no Mu-

nicípio de São Paulo.

Como se vê inexiste óbice técnico ã convolação do

projeto em lei.

Outrossim, do ponto de vista jurídico não vislum -

bramos inconstitucionalidade ou ilegalidade na proposta apre

sentada. A.T.L. prorrogou o prazo para 08.04.92.

É o que nos parece, sub-censura.

São Paulo,/ de março de 1992

em..

JRBJ/aug.

7,-JaaJosé 17t	 s	 'bosa Júnior

A s'stente Jurídico

DSV



Folha de Informação n.°

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Q,PAVLOAS— d° Prar'4

d  o Processo  n..  10 -001.625 -92*52	 	 em	 (a -

	

• • Xfr	 't	 .

éo

SMT - Chefia de Gabinete

Restituímos o presente com o parecer supra, que endossa-

MOS.

A.T.L. prorrogou o prazo para 08.04.92.

São Paulo, 30 de março de 1.992.

\!.J3'J7aug.

Ailton BlaViViehge Pires

Diretor lio Departamento

{

D. S. V. - 401
3 i 103/92

20.20.241-5

SM T - G A-1.3

31 103192 \a5

20-10-001-9

MO-OU-DGM



SP. 31/03/92

BICHARÁ ALVES CCRDARO

Chefe de Gabinete

SMT

iZflD

informação, rubricado., sob n.° 	

Em..
FR.	 LY SAW.‘ 1.1 CERtilli

	  fr1 4  cfc .le Scç:u(a)

SGM - A.T.L.

Sra. Assessora Chefe

Restituímos o presente, com manifestação do Departamento

de Operação do Sistema Viário - DSV, ã folha 10.

Juntado 	 , nesta data, 	 , documento 	  e folha de

,

ATL
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Senhor Presidente da Comiss"ão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emisso de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 07/04/92

Relator

Deferido

Ver. Antonio Sampaio

Presidente da C.P.U.M.M.A



PARECER
0507/92

CliN COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 647/91.

cod. 0561 ~remo no oorvlot gráfico fia CUSP.

O projeto torna obrigatoria a fiscalizaçao e
-

controle do Executivo sobre a Ostribuiçao e comercializaçao

de gás liquefeito de petrOleo no municipio de São Paulo.

411	 A propositura e bastante vaga, não determinando
-

sob que aspecto essa fiscalizaçao deve ser realizada. Pare

ce-nos, pela leitura da justificativa, que pretende abranger

varlos setores, entre eles:

1 12 - IVV - Quanto à fiscalização da Prefeitura

com relaçào ao pagamento do Imposto de venda a varejo de com

bustiveis (IVV), ela e realizada, normalmente, pelos fiscais

da Secretaria de Finanças, não sendo necessária que lei dis-

ponha sobre o assunto, já que o Poder que institui e recolhe

determinado tributo tem o dever inerente de fiscalizar seu

pagamento.

22 - Quanto à existencia de empregados sem vin-

culo empregaticio - Essa fiscalizaçao deve ser exercida por
-

orgaos do Ministerio do Trabalho, ao qual esto afetos	 os
-

problemas ligados as relaçoes trabalhistas.

- Quanto ao peso dos bujàes e sua qualidade

- Ao que consta a funçao de verificar a qualidade e peso dos
-

bujoes onde e engarrafado o gas liquefeito e funçao de compe

tencia exclusiva do Conselho Nacional de PetrOleo, conforme

a pro- pr ia justificativa informa. (Portariannisterial n2843/90)
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4 2 - Quanto aos caminhes que usam indevidamen-

te símbolos de outras empresas - Esse problema, da forma co

mo foi explicado pelo Nobre Vereador que propOs o projeto

dá a entender que esto sendo realizados atos definidos pelo

Codigo Penal Brasileiro como crime. Dessa forma., o orgao que

deve atuar na coibiçao destes atos e a Secretaria da Seguran

ça do Estado.

5 2 - Quanto a forma de distribuiçào	 Segundo

informaçoes prestadas pela Prefeitura, a pedido desta Comis-

so, ja ha projeto de lei sobre Transporte Rodoviario de Pro

dutos Perigosos no Município de São Paulo.

6 2 — Quanto a comercialização - Quanto ao as-

pecto, ja existe lei que proíbe a utilizaçao de buzina para

auxiliar a comercializaçao do produto, o que prejudicava	 a
-

saúde da populaça° em . razao da poluiçao.

Portanto, apesar da meritoria intençao do nobre
-

Vereador, parece-nos que no cabe ao Município a fiscaliza

çao e controle do GLP, a no ser quanto ao recolhimento	 do

IVV, o que já	 executado pelos fiscais municipais.

Pelas razOes expostas, somos contrários à propo

sutura. J'slq

cod. 0561
Inumem no nenriçç	 dia CIÁSP.
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9/.-enznÁn7
PARECER
0620/92

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROgTO DE LEI N2647/91.

•

O Poeto de Lei n 2 647/91, do Ve4eado4 04vaido gianotti,

p4oppe a obitigatoniedade de “4caii3açgo e cont4oie do Pode4 Munici

pai 4obne a di4t4ibuiçço e comenciaiijaçao de g.a4 iiqueeito de pe-

t4óieo (9LP), no Municpio.
-

A ju4tiicativa ne.44aita a piteocupaçao quanto a4 inn.eguia

nidade4 ven4icada4 em vánia4 companhia4 di4t4ibuidona4 de ÇLP que

expoem o con4umidon a dive.44o4 abon4ecimento4 e pnejuijo4,aiem 	 da

ci.ita de 4egunança ne4te p4oduto, quando rio-0_4caii3ado.

Ent4etanto, como a competncia de 0_4caii3aççío ;. conjunta

entne Unio, e4tado e Municpio e e4te aitimo 4omente pode exencen'

tai contnoie em 4eu pnr)pnio ambito,pnopomo4 o 4eguinte 4ub4titutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROgETO DE LEI N 2 647/91.

Di4p;e 4o174e a ob4igatoniedade de

IVADO EM ta DISCUSSÃO 	 0_4caiijaçao e cont4oie do Poden Mu

nicipai 4obne a di4tnibuiçCto e co
_

1 is ,n lqq-R	 me4ciaiijaçao de 9.a4 iiqueeito de

APROVADO EM ta DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃOIOLTA À 2.a DISCUSSÃO

*	 1 3 pro 199-3-
-

111
pet4o4.eo (gLP terninfestussioll

PRESIDENTE

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-DECRETA? ; '. *.	 ti 1 JUN 1994	 .

	An.t.12 -ca._obnigatçi4ia ci.'- ĉraii açjwie:Ic ntnoi ,	se,o
n ' _	 -..	 -	 -- --+ ~Lr Á...A.41a

Executivo Munícipai, no4 tenmo4 de -ida compet ger F4W1340q1M di4t4.
-	 -	 -

buiçço e comenciaiijaçao de ga4 -Liquefeito de p- 4oieo(gLP),no Muni_
,	 .	 ..

c..4.12,Lo de _S. a() Pauio.

Az-t.2 2 - Caben.EL ao Executivo dete4mina4 a4 medida4 nece4-
.

4a4.,..a4 pana a execução da pne4ente -Lei, no p4ajo de 60 (4e44enta)

dia4 a contaz da data de 4ua pubiicaçCco.

A4t.3 2 - 64ta iei entnanõ em vígon na data de 4ua pubiica

F421fá4ENti diAt/z.
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOMOMICA SOBRE

W~.
PARECER
0695/92

Presidente -

Relatar -
.)

/14,4:yilõ ÍV.,

ç\(

L

O PROJETO DE LEI H2 647/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Os-

valdo Giannotti, obrigar o Executivo Municipal a fiscalizar e con-

trolar a distribuição e comercialização de gás liquefeito de pe-

tróleo, no Município de São Paulo.

Em sua justificativa, o autor argumenta -que existem ir-

regularidades em várias companhias distribuidoras do produto,

acarretando aborrecimentos e ônus aos consumidores. A iniciativa

objetivaria minorar tais problemas.

Mo gmbito da competência desta Comissão, acreditamos que

a propositura resultará em benefícios aos consumidores. Mo entan-

to, devido à multiplicidade de comp etências, quanto à fiscaliza-

ção, entre a esfera municipal, estadual e federal, somos favorá-

veis ao Substitutivo apresentado pela Douta Comissão de Adminis-

tração Pública.

Sala da Comissão de Atividade Econemica, em 12 de junho

de 1992.
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-
PARECER
0757/92

i	 IJT1
4 .*	 r, e.

„

2

ralo

BRE 0 - rmUSIO DE LEI N2 647/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Os-

valdo Giannotti, obrigar o Executivo Municipal a fiscalizar e con-

trolar a distribuição e comercialização de gás liquefeito de pe-

tróleo, no Município de São Paulo.

Em sua justificativa, o autor argumenta que existem ir-

regularidades em várias companhias distribuidoras do produto,

acarretando aborrecimentos e ônus aos consumidores. A iniciativa

objetivaria minorar tais problemas.

No gmbito da competência desta Comissão, nada a opor à

presente propositura, nos termos do Substitutivo apresentado pela

Douta Comissão de Administração Pública.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 15 de junho

de 1992.

Presidente -

Relatar -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado corno folha n9	' 

do processo n9	 611.°2•n 	 de 1 g 	.
.r	

	 (a)•

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.

LIR ate(..; ;H. CARVALHO

Saem Tônico I. g. Chistv -

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E iNFORIVIMICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c,	 J 	 fls.

Arquivo am 	 09 it 2).23 
O Func.'	 rN

1 ATM — Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção à solicitação
de V.Sa.., segue o presente expediente, 'para volta à
tramitação.

DT.94, em 24.03.93.

~én 64- Secao Técnica
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P.8_69-2 
• faffigskie 	 LUCtin Meeigeseirie

j)	 F E II I É, k5 f 	 REQUERIMEN
i3 — REQ.D(S/PROC)
.0 13-Lq±96/9319

REQUEIRO, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO

do PL:647/91 , de autoria do Ver.
para volta	 tramitação.

CD

Sala das SessOes, em
CD

Osvaldo Giannotti

Líder PDS

I

4

• •-•,:

-

-

c\I 	 1.

k-

cod. 0561



VEREADORES
MOT011

*ISTMO VEREADORES .
NOTOU

HM NE SIM IMO
INSTD.00

1. Adrian() Dlogo K _ 29. Ilanna Gharib K

2. Alberto Calvo )Ç
.

4 31. Ilenrigre Pacheco ›C

3. Aldaiza Sposati	 • tç 31. (talo Cardoso k'

4. Alex Freua Netto )( 32. Jooji Nàto	 •	
,

5(

EL Almir Guinarias • 33. Jose Indio F. do Nascimento 5<

.
6. Ana Martins

.
3( - 34. José Mentor 4/:-*-------

7. Maio Carlos Caruso 5‹ • 35. Jose Vivien; Ferraz 5(

EL Antonio Paiva Monteiro Filho )ç. 36. Lídia Correa

9. Anttnio Sampaio fA 11") 37. Manoel Sala

II. Archibald° ?anua , 38. Vicente Insana

11. Arnaldo de *breu Madeira 4 1 /vi 39. Marcos Mandança idA/

)(	 s

-5.ç

I
12. Arselino Tatto

. .
140. Mario Dias I

D. Aurélio Nomura
V	 1	 1

1 41. Mario Moda .

14. Avanir Duran folhar& 42. Mauricio Faria 6t-11111:1	 .

i5. Brasil Vita	 • 43. Miguel Colasuonno 	 . )(	 1
i6. Bruno Feder 44. Murillo Antunes Avies

il. dl Witaker ''AI 45. Melo Rodolfo

dl. CO= Lopes 46. Odilon Guedes

i9. Dalmo Pessoa 47. Osvaldo Giannotti
.

li. Darcio Arruda	 . , 48. Osvaldo Sambes 	 .

1. Devanir Ribeiro	 I \( 1
49. Paulo IfobNashi

-,

,.k. [der Jorre	 .	 - 58. Roberto Tripoli .

9. Edivaldo Estima	 . I )(	 • 51. Tereza Cristina La olo

,1. Ennio Mèneghini	 . ),Ç	 1

>< I I

52. Ushitaro Mania X.

JÇ

 -I

.	 I. Faria Lima 53. Vital Nolasco	 - 1 1
f_.. Gilberto Masa&	

I
54. Nadih Nutran , ,,p-

1. Gilberto &saimento I 55. alfaie Cobra Ribeiro C34f34:4+--77
a. Guilherme Gianetti	

i, 1 ,,	 V I S T91/..7-,"	 ;

41.

•
• ,1

• iz

f •

•4

4

ffirfirrSECR l j
•

C..~.14a
‘/"=	 . Folha o o	  do me.

ADDEDDONIA	 DA DA MÉDA . MU	
n?..______Ci2Lae 19_21_

VOTASPRO NOMINAL REFERENTE AO • PL. . 
REQUERIDA PELO BR. VEREADOR* 	

ORDINRIA
REA)L. I ZADA EM 2.r. DE	 •  DE I 9_ gSESSA0 

EXTRAORD11011A 	 L fL40,‘,..4.. • ad	 ?-~1124	 •	 /

VOTARAM "SIM",  ri  Srs. . Vereadores
VOTARAM "M110",  2)  Srs.. Vereadores
ABSTENÇLbES$ 	 Srs. Vereadores



REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

OSESSÃO	 ORDINÁRIA
r-ji
12..1 EXTRAORDINÁRIA

DE 191";

PP VEREADORES VOTOU
sem

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.,
SE

to
" -

VEREIKDORES VOTOU
SIPA

VOTOU
MÃO

ABSTEVE.
se

1 ADRIANO DIOGOD .>< 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO ?‹. 30 JOOJI HATO

3 ALDAIZA SPOSATI .>< 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO >''

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR
"X

6 ALMIR GUIMARÃES
<

33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ	 • --/,

6 ANA MARTINS >( 34 LIMA CORREA .../
I	 7 ANTONIO CE PAIVA MONTERO P ..> \---- 35 MANOEL SALA

I ARCHIBALDO ZANCRA .><- 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA "(
10 Sergio Rosa ,>< 38 MARIO DIAS

11 AURÉLIO NOMURA 39 MAR/0 NODA

12 Alberto Hiar	 - ...><- 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO
7-

14 BRUNO FÉDER >< 42 MURILLO ANTUNES ALVES yf

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA >< 46 OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO \<- 47 PAULO KOBAYASHI --7L

20 EDER JOFRE 43 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA
21 EDIVALDO ESTIMA 49 José Eduardo M.Cardoso)(
22 EMILIO MENEGHINI 60 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 61 VICENTE VISCOME '5‹
24 GILBERTO KASSAB ..)<" 52 VITAL NOLASCO

26 GILBERTO NASCIMENTO ;><" 53 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHECO )(

:

•

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

1..•••., CÂMARA MUNICIPAL DE SAIO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N° (Yffif  99



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para Informação. rubricado como folha n9 	

do processo n9 	 C  	 de 19	 ct7.,/,/ 	 /	 /(Ed	

À LEG. - Sra Chefe:

O presente Substitutivo de Fls.

foi aprovado em 2 2 discussão, na  Hl'  a. Sessão extraordinária
de 02/  /  (D.  / 	  estando em condiçOes se ser remetido à
sanção.

	 9K 

LUIZelimcw TdordecN
A. T. M.

b ARVALHO

q. Chefe-

CÓD. 0233



28-0

SEGUE 	  Junt..,do-

o	 i

rubricadolco5 folha r)  n.o	 I

Em	 I r-L) /	 I

papel	 façpdocumento")

a data

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

28-06-94

iNGELA Lf)1biN ANDREONI

Chefe de Szção 7-t:ezka

Sra. Chefe,

Preparado conforme aMlicitação de V.Sa.

MARCCS r	 _:.CCDAS
.f) Jía Técnica



São Paulo, âg de	 junho 1994.de

•

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300249/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 21 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei nfi 647/91 de autoria do
Vereador Osvaldo Gianotti - dispondo sobre a obrigatoriedade
de fiscalização e controle do Poder Municipal sobre a distri-
buição e comercialização de gás liquefeito de petr6leo (OLP),
no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

II IGUEL COLASUOMMO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

S1.F.



DT7-LEG3
OFICIO N.300249/94

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 21 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. ngs do Processo n2 00i064791,

•

(PROJETO DE LEI N g 647/91). Dispóe sobre a obrigatoriedade de

fiscalização e controle do Poder Municipal sobre a distribuição e

comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP), no Município

de São Paulo. A CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. ig

Fica obrigatória a	 fiscalização e	 controle pelo Executivo

•

Municipal, nos termos de sua competência, sobre a distribuição e

comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP), no Município

de São Paulo. Art. 22 - Caberá ao Executivo determinar as medidas

necessárias para a execução da presente lei, no prazo de 60

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Art. 3 12 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
ZUZI ". O

disposiçóes	 em	 contrário.	 Eu, 	 • • 
Oficial

Legislativo, padrão OPA-9-B, extrai a presente cópia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competente	 ng	 46	 e	 datilografei.
"(W.-;FrâtES" DE SOUZA

at iP" A	 " Assistente Parlamentar, padrão "OPA-5—A" a
•Ais(sferle* Fattmentar 	

,conferi. São Paulo, 22	 de junho de .1994. Chefe da Seção Técnica

Legislativos,INGELAWRALREm..
Chefe de Seção Técnica II

do Departamento dos Serviços Le

Registro

Visto, .LERI,

Documentos
nmoronítme

gisiatiDviroetsor'íd'é.ac;	

Municipal

.

de	 Preparo

São nulo.-

àal/Miguel Colasuonno; Jooji Hato; Mario Noda; Guilherme
Giannetti; Viviani Ferraz



Wer-vid-rt~a

.0,

B

LEI Nr DE DE	 DE IR

•
Disp6e sobre a obrigatoriedade de
fiscalização e controle do Poder
Municipal sobre a distribuição e
comercialização de gás liquefeito
de petróleo ((3LP), no Munici. p io de
São Paula.

Faço saber que a Câmara,,
1994, decretou a seguinte lei:

em sessão 21 de junho de

•

Art. í2 - Fica obrigatória a fiscalização e controle

pelo Executivo Municipal, nos termos de sua competância, sobre a

distribuição e comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP),

no Munic ..(pio de São Paulo.

Art. 22 - Caberá ao Executivo determinar as medidas

necessárias para a execução da presente lei, no prazo de 60

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 1994.

O Presidente,



CÂMARA. MUNICIPAL DE

São Paulo, 	 28 de 	 junho	 de 1994..

•

ANEXO:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 11 2 300249	 de

28-06-94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 647/91 de autoria do Vereador Osvaldo Giannottl.

90, .



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

	

Ao folha n	 	
I-4 5 

Papel para informação, rubricado o 	 9

GLt 
do processo n9 	de 1) 	 5'1 	 (a)

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista

o recebimento de veto total ao presente projeto de

lei.

.INGELA PORDIN ANDREONI
Chefe de Septio" Técnica

o 0.1 0 8	 /5' 4

•

CóD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n5 	

. Em 	

(a)



__.7.
i

I Fella n o 	 W,. 	 co proc.
n.'	 ç,c-(" 	do 19  9.(c( 7_1  do 19  9.( 

	‘ 	 ..zrz

4	

--_.4---

42 ,Aneè0tO	 é7e2	 aedo

/1 ,1 de de 1994São Paulo,

c0/94

10 - OFICIO
i0-0263/94-i.

T

Nos termos do artigo 42, @ lo., da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, impõe-se veto
total ao texto aprovado, por manifestamente
inconstitucional.

A propositura, de autoria de um dos
ilustres membros dessa nobre Edilidade, Vereador
Osvaldo Giannotti, "dispõe sobre a obrigatoriedade de
fiscalização e controle do Poder Municipal sobre a
distribuição e comercialização de gás liquefeito de
petróleo (GLP), no Município de São Paulo".

Em que pesem os propósitos meritórios
que nortearam seu autor, o projeto em apreço não pode
prosperar.

Tratando-se de serviço público, assim
definido como aquele que a "Administração presta
diretamente à comunidade por reconhecer que a sua
utilização é uma necessidade coletiva e perene"
(Helly Lopes Meirelles, "in" Direito Municipal
Brasileiro), a iniciativa da matéria é reservada ao
Executivo nos termos da disposição contida no artigo
37, @ 2o., inciso IV, da Lei Orgânica do Município de

- SãoPaulo, que reza:

	

/	
2o. - São de iniciativa privativa

	

/	 do 	 Prefeito as leis que disponham
sobre:

"@ 

kr,u,

em.4.	 r-

' -5i/inconstitucional a propositura, por ferir o princípio

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária.

j/ Revela-se, pois, sob este aspecto,

da independência e harmonia dos Poderes, inscrito no
artigo 20. da Constituição Federal e no artigo 6o. da

GADIMETE DO PREFEITO

Olício Á 	
+DO HOJE

1 AS COMISSÕES DE:
02AR) NOAC-0"Ls cnç'ir 

:
,	 .r-vareicyr-Pr

.	 -
-Presidente

do ofício no. DT.7/Leg. /3002 9
Tendo a honr±~acusar o recebimento

o qual Vossa
Excelência encaminhou à ção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 21 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no.
647/91.

•

SGM - 002 - DGM



AULO MALUF
Prefeito

Lei Orgânica do Município de São Paulo.
José Afonso da Silva, ao discorrer

sobre independência dos poderes, afirma:
"A	 independência	 dos	 poderes
significa:

c)	 que,	 na	 organização	 dos
respectivos serviços, cada um é
livre,	 observadas	 apenas	 as
disposições constitucionais e legais

11	 ("in"	 Curso	 de	 Direito
Constitucional Positivo, 6a. edição,
Ed. Revista dos Tribunais - São Paulo
- 1990).
Merece menção, também, no particular,

o seguinte ensinamento oferecido pelo ilustre mestre
Celso Ribeiro Bastos:

"Ao contemplar tal princípio o
constituinte teve por objetivo -
tirante as funções atípicas previstas
pela própria Constituição - não
permitir que um dos "poderes" se
arrogue o direito de interferir nas
competências alheias, portanto não
permitindo, por exemplo, que o
Executivo passe a legislar e também
julgar ou que o Legislativo, que tem
por competência a produção normativa,
aplique a lei ao caso concreto".
De ser ressaltado, por derradeiro,

que a própria Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente dessa Casa manifestou-
se contrária ao projeto.

Ante o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o projeto aprovado,
apondo-lhe o presente veto total.

Com estas considerações, restituo a
cópia autêntica de início referida e devolvo o
assunto ao conhecimento e deliberação dessa Colenda
Casa de Leis.

Na oportunidade, ¡reitero a Vossa
Excelência os protestos del minha ialja consideração.

A Sua Excelência-h-Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal-de São
Paulo

VLSS/mag.
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São Paulo.-
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	 Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESS40 21 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. nPs do Processo n2 001064791.

(PROJETO DE LEI N2 647/91). Disp6e sobre a obrigatoriedade de

fiscalização e controle do Poder Municipal sobre a distribuição e

comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP), no Município

de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. J.P. -

Fica obrigatória a fiscalização e controle pelo Executivo

Municipal, nos termos de sua competância, sobre a distribuição e

comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP), no Município

de Sáo Paulo. Art. 22 - Caberá ao Executivo determinar as medidas

necessárias para a execução da presente lei, no prazo de 60

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Art. 32 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo gadas as
=I TO

disposiçiies	 em	 contrário.	 Eu, .... ofl	 Inisiaow)	Oficial

Legislativo, padrão OPA-9-B, extrai a presente cópia fielmente de

fls.	 mo	 livro	 competente	 ng	 46	 e	 datilografei.
iir9V

KATHYA ; k0IMMENt-,• , SDESMJNEu -,...	 Assistente Parlamentar, padrão "OPA-5-A" a
AsbCeilte Pirlártieritir • • • . .

conferi. São Paulo, 22	 de junho de 1994. Chefe da Seção Técnica

SIO
Legislativos AGDIELA BOAls7 ANDREONI . .	

Me

DirPtora
. chefe ae . Setaó Téesitcá 'I 1 •	

Visto, . . LEN '. ÃA VIER MACHADO .

Diretor riá: deliebártainknio

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

de	 Preparo Registrode	 Preparo	
ine	

Registro 
nIál•	

DocumentosDocumentos



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 49
Papel para informa0o, rubricado como folha ne	

-

01-0647 91 de 19 	do processo na	 	 (a)

Comissão de Constituição e Justiça:

d."

• J;22-eã'lku

Para parecer quanto ao veto total.

03.08.94

LUIZ AR5J.403-13E—X5Vs
Assessor Tónico Log.

A. T. M.
efe-

CÓD. 0233



Roóebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Em C91119..L.L.às.„Ir_hs

Verc.À.

ta
-)

n••.•J

sob folha

SEGUE 	 juntado

	

ob folha 	  nQ 	   

nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em 	
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inrio

Pela Manutenção do Veto.

ala da Comissão de Constituição e Justiça, jd57/79(/

1 10' eflul

dt-7-mrap

PARECER
0965/94 DA COMISS40 DE CONSTITUIÇU E

JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO .
PROJETO DE LEI 647/9í

2e-7>l220'2Z,e7,

UL3LQUE-SE E M

I 02,)-/	 /5) (-A46:msomEdh!!"P

Projeto de lei, de autoria do Nobre
dor OsvaldoOsvaldo Giannotti, visa tornar obrigatória a -iscali-
zação e o controle municipais sobre a distribuiç' e co-
mercialização de Gás Liquefeito de Petróleo -GØ.

A Ilustre Comissão de Política rbana, Me-
tropolitana e Meio Ambiente, em 13/4/92, nanifestou-se
contrário à propositura.

A Colenda Comissão de AdmiiLstraçao Publi-
ca, em 18/5/92, apresentou parecer favorável ao projeto,
com substitutivo.

A Ilustrada Comissão de Finanças e Orçamen-
to, em 15/6.92, posicionou-se a favor do projeto.

Em Sessão Extraordinária realizada no dia
21/6/94, o projeto foi aprovado em Plenário; enviado à
sanção, foi vetado em sua totalidade, por ter sido consi-
derado inconstitucional.

Alega o Senhor Prefeito, em suas razóes,
que a propositura trata de um serviço público e, como tal,
a iniciativa das leis nessa matéria compete exclusivamente
ao Prefeito, por força do art. 37, 5 22, IV, da Lei Orgâ-
nica do Município.

Por singelo que seja, o argumento tem pro-
cedência, e par isso posicionamo-nos



PublIcno no DIARIO OFICIAL

À
,	 oã J22.,
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DISKCADERNO

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

R/E VISOR

Item 11 - Discussão e votação únicas do voto total oposto pelo Executi-

vo ao Pls 647/91, do Vereador Osvaldo Gianotti (PPB), que dispOe sobre a

obrigatoriedade de fiscalização e controle do Poder nrel i cipal sobre a

distribuição o comercialização de gás liquefeito de potras:to (GIIP) no

Município de S.Paulo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da CS-

mara.

Permanece em pauta até votação final.

(Of. 10-263/94-1)

OPERADOR
Jj

RODÍZIO FOLHA

2/1
TAQUÍGRAFO

—TAQUIGRAFIA — Folh3 n.o	 do -o I

AW	nátd
SESSÃO 	 DATA	 ORA • •	 n"i	 • T. APAR

~et	

SESSÃO DATA

CÓD. 0596

,,4



DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃOTAQUIGRAFO

z,46 /0
DISKREVISOR CADERNO

RODÍZIO FOLHA

l/PERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB - Não há oradore4

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fai

.	 .
voravels, permaneçam como estão; os contrarlos, ou aqueles que deseja/

rem verificaçao nominal de votaçao, manifestem-se agora ° (Pausa)

A SRB. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquive-se o projeto

Vamos passar ao item seguinte°

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado corno folha n?

do 19  9À 	 , 	 fel	

D3 
,	 	 . iji....., 	 • do processo n • 	 6 çÀ 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

LUIZ AREI E CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

OCf

PI	
C..2____Oyg

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto ao presente projeto de lei.

' 09/04/97

MAIZGARE'r6ik'peS, DA SILVA

Chefe Ce Seo Técnica 111

Sutztttuto

Srâ Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

José Crlit:ouza Soão
Oficial LeglalatIn



'

;	 •

SEGUE...7M. ........	 juntado 	  nesta data. 	  documento .)1 	  e papel para informação, rubricado

sob folha . 	 ti! 	 54 a 

a,9	 o t-t  ,  9 Em

Ia)

rja,a3 CtI3erto Souza Suba
Cheia! Le3 Eivo

//



#,:k11111111 111111 1

Fo(ha r." • 	, 5L	 do proc.

r.°.r.°. 	 Gil I 	de 19  92

—

641 	de 19  9-5-

	 T-

9âmara	 ,7do
SãjPaulo, /4 de abril de 1997.

18 - OF-LE03
OFICIO M.0119/1997

Senhor Prefeito.

Cum pre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, § 59 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
disp6e sobre a obrigatoriedade de fiscalização e controle do
Poder Municipal sobre a distribuição e comercialização de gás
liquefeito de petróleo (OLP), no Município de São Paulo -
veto comunicado a esta Edilidade pelo ofício A.T.L. n g 225/94
de 14 de julho de 1994, referente ao P.L. n g 647/91.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEL.Is:3•410
n 

011
es e t

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

MEMORANDO Folha
abril - dJ 97

 rs.%  55 cio proc..

ne. 	 Lr4 	cio 10.91

São Paulo,  14 	de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 119/1997 de
14.04.97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

veto totAL aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 07/1991.

ti13‘ Lo91"

I	 .7N,

C013 0553

Anexo:



O,

UIZ AREIA' DE CARVALHO
Au. Técn. Leg. Cheta - A.T. M.

CÂMARA-MUNICIPAL DE SÃO F4-,

Papel para informação, rubricado como folha rt!'

G z4do processo n° 	 de 19.91

Juó Ccí3t:74 Soe:a SeIttiN

OfIcle.1 LasislatIvo

À

ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

29/04/97

MARGARETnirriyMITS DA SILVA
Chefe C:c Srign Técnica 1!)

Ao DT. 94 - Sra. Che:u:

Arquivar o preserne proct,cso.

04i  ,  91-	 (a)

R)LLÁ.,a/à

QA-_ fp 777s_ .?7,i-J'--7) 	 --, "u47,14.4,-

DL j'JzÁ4mi,,eA,÷3..22?24 15°1_ -I'

(11L(2)(1-/-721,9 .cõrván -- PL0 .9,d''' ' c ' (	 1~"

RA (n3 3?).

/775_ 3É3'.12

"	 .

SEÇÃO E=.5.(;NIC,A DE ARQb.....i

-,ruisit2do 9-3-9
,uivado i,.+1...niunte em

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

Cal 	
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